PARECER Nº 2257, DE 2013
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 70, DE 2013

O Deputado Alex Manente, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para que elaborem estudos e tomem urgentes providências no sentido de apresentar Projeto de lei que acrescente dispositivos ao artigo 7º do Decreto – lei nº 5.452, de 1943 (que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho); à Lei 4.591, de 1964 (que dispõe sobre o condomínio em edificação e incorporações imobiliárias); e ao Decreto – lei nº 3.078, de 1941 (que disciplina a lotação dos empregados em serviço doméstico – e é aplicado por analogia a zeladores),  com vistas à construção de instalações de moradia digna e adequada ao profissional que exerce a função de zelador, disciplinando sua atividade em condomínios residenciais e comerciais, horizontais e verticais.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 10, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise do assunto, observamos que o intenso processo de verticalização residencial e comercial, ocorrido nas últimas décadas, sobretudo nas grandes cidades, criou novas relações de trabalho e gerou inúmeros postos de emprego nas funções de zelador, porteiro, faxineiro, vigia, garagista e ascensorista, entre outras, no âmbito dos condomínios. As atribuições trabalhistas dessas categorias estão previstas nas convenções dos sindicatos regionais.

	No tocante à figura do zelador, objeto desta Moção, é fato que não existe lei que regulamente sua atuação. A legislação que se aplica ao assunto, supracitada, é antiga e não trata especificamente dessa atividade. Dentre suas atribuições, estão: ter contato direto com a administração do edifício e agir como preposto do síndico ou da administradora credenciada; transmitir as ordens emanadas dos seus superiores hierárquicos e fiscalizar o seu cumprimento; fiscalizar as áreas de uso comum dos condôminos ou inquilinos, verificar o funcionamento das instalações elétricas e hidráulicas do edifício, assim como os aparelhos de uso comum, além de zelar pelo sossego e pela observância da disciplina no edifício, de acordo com o seu regimento interno ou com as normas afixadas na portaria e nos corredores. 


O zelador é empregado contratado conforme a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e sujeito às normas constitucionais e legais que regem a matéria, inclusive às convenções coletivas de trabalho.  E, ao  contrário do que muitos moradores acreditam, ele tem uma carga horária definida e não está à disposição dos habitantes do condomínio 24 horas por dia.

Além da pertinente regulamentação da profissão de zelador, esta Moção almeja também a construção de moradia digna para abrigá-lo, no prédio em que desempenha suas atividades.

No entanto, acreditamos que tal obrigação extrapola a razoabilidade e impõe ao condomínio o dever de fornecer a seu empregado uma habitação. Sobre o assunto, em março de 2007, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho – TST, sob a relatoria do Ministro Horácio Senna Pires, confirmou a decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – TRT/SP no processo n° TST-RR-813.521/01.8. 

Sobre tal processo, o TRT/SP “deixou explicitado que a moradia de zelador no local de trabalho não é item indispensável ao exercício da função, podendo o zelador morar em sua própria casa, não obstante o habitual seja morar no prédio a zelar. Desse modo, não se tratando de item indispensável à realização das tarefas do zelador, tem-se que o fornecimento da habitação decorreu do trabalho e não para o trabalho.”

Assim a partir desse entendimento, temos que o fornecimento de habitação ao zelador pelo condomínio  não é obrigatório, visto que tal funcionário pode, como qualquer empregado,  residir em outro lugar que não seja o edifício em que trabalha. Ademais, o chamado “apartamento do zelador” vem ganhando outra utilidade nos dias atuais. Conforme veiculou o jornal “A Folha de São Paulo” no dia 13/10/2013, esse espaço tem sido alugado para gerar receita ao condomínio, consolidando-se como uma opção de locação, negociada inclusive por meio de imobiliárias. A crescente demanda por esse tipo de imóvel se justifica por ele não estar sujeito, individualmente, ao pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano -  IPTU e nem do condomínio (pois é considerado “área comum”); ter geralmente uma vista privilegiada (muitos deles situam-se no topo do prédio); e ser possível residir em região mais nobre e central por menor custo. Como reúne quarto, sala, cozinha, banheiro e área de serviço em até 60 m², em média, esses espaços costumam atrair principalmente solteiros e estudantes. Segundo a referida matéria “como regra, quem aluga apartamento de zelador paga uma taxa única mensal ao edifício. O valor é calculado para cobrir despesas equivalentes a aluguel, condomínio, energia e água (o gás, em geral, é pago à parte)”.
Diante de todo o exposto, cumpre-nos apoiar a regulamentação da profissão de zelador, porém somos levados a discordar do oferecimento de residência gratuita a esse empregado em seu local de trabalho, sob prejuízo financeiro de toda a coletividade que habita o condomínio. 

Nesse sentido, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

“Dê-se à Moção n° 70, de 2013, a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para que elaborem estudos e tomem urgentes providências no sentido de apresentar Projeto de lei que regulamente a profissão de zelador, disciplinando sua atividade em condomínios horizontais e verticais, residenciais, comerciais e mistos.”

Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 70, de 2013, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovada o substitutivo, conclusivamente, conforme voto do relator, e prejudicada a moção na sua redação original, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-12-2013.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Ramalho da Construção – Carlos Neder – Alcides Amazonas – Ed Thomas – Edson Ferrarini

